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Instituto Superar propôs a Ação Declaratória em face de Comitê Olímpico Brasileiro, Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos Rio 2016 e Comitê Paraolímpico Brasileiro, nos termos da petição inicial de fls. 02/31, que veio acompanhada dos documentos de fls. 32/117. Citadas, as rés apresentaram suas contestações às fls. 126/151 e 186/221, instruídas com os documentos às fls. 152/185 e 222/379, respectivamente. Réplica apresentada às fls. 384/396. Alegações finais acostadas às fls. 445/459, 460/474 e 475/480, respectivamente. RELATADOS, DECIDO. Através da presente ação pretende, a parte autora, alcançar o seu direito de usar as expressões ´olímpico´ e ´paraolímpico´ que, por sua vez, estão sendo vedadas pela parte ré. A seu ver, tais vedações são indevidas e abusivas, eis que ´(...) se tratam de palavras pertencentes ao domínio público e são imprescindíveis para a comunicação, especialmente na área esportiva em que atua a autora (...)´ (fl. 04). A parte ré, por sua vez, asseverou a ausência de qualquer comportamento indevido e abusivo, eis que a sua atuação de encontra amparada por lei. Contudo, analisando a documentação carreada aos autos, verifica-se que assiste razão à parte autora. É certo que, conforme é de sabença trivial, a Lei n. 9.279/96, que regula as marcas e propriedade industrial, estabelece, em seus artigos 124 e 129, o seguinte: ´Art. 124 - Não são registráveis como marca: (...) VIII - cores e suas denominações, salvo se dispostas ou combinadas de modo peculiar e distintivo; (...) XIX - reprodução ou imitação, no todo ou em parte, ainda que com acréscimo, de marca alheia registrada, para distinguir ou certificar produto ou serviço idêntico, semelhante ou afim, suscetível de causar confusão ou associação com marca alheia; (...) XXIII - sinal que imite ou reproduza, no todo ou em parte, marca que o requerente evidentemente não poderia desconhecer em razão de sua atividade, cujo titular seja sediado ou domiciliado em território nacional ou em país com o qual o Brasil mantenha acordo ou que assegure reciprocidade de tratamento, se a marca se destinar a distinguir produto ou serviço idêntico, semelhante ou afim, suscetível de causar confusão ou associação com aquela marca alheia ´. ´Art. 129 - A propriedade de marca adquire-se pelo registro validamente expedido, conforme as disposições desta Lei, sendo assegurado ao titular seu uso exclusivo em todo o território nacional, observado quanto às marcas coletivas e de certificação o disposto nos artigos 147 e 148´ Tais dispositivos legais devem ser conjugados com o disposto no artigo 15, da Lei n. 9.615, in verbis: ´Art. 15 - Ao Comitê Olímpico Brasileiro-COB, entidade jurídica de direito privado, compete representar o País nos eventos olímpicos, pan-americanos e outros de igual natureza, no Comitê Olímpico Internacional e nos movimentos olímpicos internacionais, e fomentar o movimento olímpico no território nacional, em conformidade com as disposições da Constituição Federal, bem como com as disposições estatutárias e regulamentares do Comitê Olímpico Internacional e da Carta Olímpica. Parágrafo primeiro - Caberá ao Comitê Olímpico Brasileiro-COB representar o olimpismo brasileiro junto aos poderes públicos. Parágrafo segundo - É privativo do Comitê Olímpico Brasileiro - COB e do Comitê Paraolímpico Brasileiro - CPOB o uso das bandeiras, lemas, hinos e símbolos olímpicos e paraolímpicos, assim como das denominações 'jogos olímpicos', 'olimpíadas', 'jogos paraolímpicos' e 'paraolimpíadas', permitida a utilização destas últimas quando se tratar de eventos vinculados ao desporto educacional e de participação. Parágrafo terceiro - Ao Comitê Olímpico Brasileiro - COB são concedidos os direitos e benefícios conferidos em leis às entidades nacionais de administração do desporto. Parágrafo quarto - São vedados o registro e uso para qualquer fim de sinal que integre o símbolo olímpico ou que contenha, bem como do hino e dos lemas olímpicos, exceto mediante prévia autorização do Comitê Olímpico Brasileiro-COB. Parágrafo quinto - Aplicam-se ao Comitê Paraolímpico Brasileiro, no que couber, as disposições previstas neste artigo´. Daí se verifica que a parte ré detém a exclusividade do uso das expressões 'jogos olímpicos', 'olimpíadas', 'jogos paraolímpicos' e 'paraolimpíadas'. Trata-se de um direito que lhe foi conferido por lei, o que, por si só, legitima a sua conduta de evitar o uso indevido da marca. A parte ré, ao comentar os dispositivos legais antes mencionados, asseverou que ´(...) os símbolos e denominações adotados pelos réus, no exercício de suas atividades, gozam de proteção especial prevista em lei, sendo expressamente vedado que terceiros façam uso de marcas, nomes empresariais, nomes de domínio ou qualquer outro sinal distintivo que possa vir a ser associado ou confundido com aqueles de exclusividade do COB. Ora, dúvida não há que a intenção do legislador ao promulgar as leis que tratam da proteção aos símbolos, marcas e denominações relacionadas aos jogos olímpicos e paraolímpicos, conferindo-lhes um monopólio de uso absoluto em favor do Comitê Olímpico Brasileiro e dôo Comitê Paraolímpico Brasileiro (...)´ (fl. 447). Porém, há uma ressalva, prevista pelo próprio legislador pátrio: tais expressões são permitidas no caso de eventos relacionados à prática esportiva. Justamente aí entrou a propaganda veiculada pela parte autora. Inclusive, conforme por ela muito bem observado, quando da sua inicial, e em consonância com a documentação carreada aos autos, a palavra ´paraolímpico´ ´(...) é de domínio comum, vez que necessária à comunicação na seara esportiva, não podendo, portanto, ser, em hipótese alguma, de uso exclusivo das rés (...)´ (fl. 14). Assim, constata-se, através dos documentos carreados aos autos, que a parte autora não violou tal determinação legal. Assim, nenhum ilícito cometeu a parte autora. Em situação bastante semelhante, o Egrégio Tribunal de Justiça, quando do julgamento do Recurso de Apelação n. 2009.001.52062, reconheceu como não tendo ocorrido o uso indevido da marca registrada, por parte da empresa CASAS GUANABARA COMESTÍVEIS. Na ocasião, o ilustre e respeitado Desembargador CELSO FERREIRA FILHO, com a maestria que lhe é peculiar, asseverou que ´(...) no que concerne à alegação de que houve violação a direito da apelante, conferido pelo artigo 15, parágrafo segundo, da Lei n. 9.615/98, ao utilizar-se da expressão de propaganda 'Olimpíadas Premiadas' em anúncios da parte apelada, também não merece acolhida as razões do COMITÊ OLÍMPICO BRASILEIRO. Inaplicável e impertinente a invocação da Lei n. 9.615/98. A ratio legis do mencionado diploma é no sentido de preservar bens jurídicos precisamente definidos, dentre os quais se inclui a expressão 'olimpíadas'. É óbvio que a finalidade da lei é impedir que se confundam determinados torneios de forma aleatória, rotulando-os como olimpíadas. Essa expressão somente é possível ser utilizada quando em consonância com a ressalva que a própria lei faz no parágrafo segundo, do artigo 15, in fine, com o seguinte teor: 'É privativo do Comitê Olímpico Brasileiro - COB e do Comitê Paraolímpico Brasileiro - CPOB o uso das bandeiras, lemas, hinos e símbolos olímpicos e paraolímpicos, assim como das denominações 'jogos olímpicos', 'olimpíadas', 'jogos paraolímpicos' e 'paraolimpíadas', permitida a utilização destas últimas quando se tratar de eventos vinculados ao desporto educacional e de participação'. Ademais, o termo olimpíadas está integrado à história da humanidade há milênios. Não se contestam, aqui, os direitos conferidos pela legislação pátria aos símbolos, em si, utilizados pela organização do evento, como pertencentes à classe de bens de natureza imaterial, que têm a função de distinguir um evento de suas edições anteriores. Porém, não queira interpretar-se o citado artigo da Lei Pelé, como outorgante de direitos de propriedade, frente a qualquer nova criação artística originária que venha a se manifestar, pois, nesse particular, estar-se-ia ferindo a liberdade de expressão (...)´. Neste diapasão, merece integral acolhida da pretensão autoral, sendo esta a expressão da mais límpida e cristalina justiça. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, autorizando-se a parte autora a se valer da expressão ´PARAOLÍMPICO´, desde que vinculada ao desporto educacional e de participação. Condeno a parte ré, como decorrência de sua sucumbência, ao pagamento das custas processuais, devidas por força de lei, bem como dos honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. P.R.I.
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